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H A B E R M A S OU A D I A L É T I C A D A R A Z Ã O * 

Xavier Herrero 

O grande problema que sempre esteve no centro das p r e o c u p a ç õ e s da 
Escola de Frankfurt é o da o p r e s s ã o crescente do homem no seio da 
sociedade. Este problema é t ã o antigo quanto o homem mesmo. Mas 
o que pos em movimento a primeira g e r a ç ã o da Escola de Frankfurt 
foi a e x p e r i ê n c i a t r á g i c a da r e c a í d a da r a z ã o na b a r b á r i e em pleno sé­
culo XX . Num dos textos fundadores da Teoria C r í t i c a , Adorno e 
Horkheimer t ratam de investigar o que é que aconteceu com o llumí-
nismo ( A u f k l â r u n g ) . Como é p o s s í v e l , por exemplo, um Auschwitz 
no s é c u l o X X ? Como é p o s s í v e l que o l luminismo, sonhado como o 
reino da luz e da liberdade, tenha devorado o sonho do homem e a 
sua humanidade? Como é p o s s í v e l que o progresso, elevado a m i t o e 
utopia da r a z ã o iluminada, tenha submetido a quase dois t e r ç o s da 
humanidade à fome e à o p r e s s ã o ? Como é p o s s í v e l , numa palavra, 
que o sonho da r a z ã o tenha engendrado o monstro de uma b a r b á r i e 
ilustrada? É isso que A d o r n o e Horkheimer se perguntam nesse t e x t o 
t ã o d i f í c i l , mas t ã o agudo, chamado Diaiética do Huminismo(^). 

Era, de certo modo, natural que um profundo pessimismo se apode­
rasse deles, pessimismo que ficou t a m b é m refletido na Dialética Ne­
gativa de Adorno(2) , que recusa toda r e p r e s e n t a ç ã o u t ó p i c a do f u t u ­
ro como alternativa positiva à s i t u a ç ã o existente, e que rejeita toda 
certeza que possa ser apresentada como teoria verdadeira para orien­
tar uma praxis transformadora da sociedade. A Teoria C r í t i c a erige 
ai a c r í t i c a em i n s t â n c i a ú l t i m a e a totalidade social é desmascarada 
como i d e o l ó g i c a . Marcuse, por seu lado, p r o p u g n a r á "a grande recu-
sa"(3). 

J ü r g e n Habermas pertence à segunda g e r a ç ã o da Escola de Frankfurt , 
n ã o s ó em termos c r o n o l ó g i c o s , mas sobretudo pelas m u d a n ç a s intro-

* Apresentamos aqui o texto da palestra proferida pelo autor na UFMG em Belo Horizonte, 
na Semana de Estudos sobre a Escola de Frankfurt, organizada pela SEAF-MG e realizada 
no período de 11 a 15de junho de 1984. 
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duzidas na c o n c e p ç ã o da Teoria C r í t i c a da sociedade. O tema central 
de suas p r e o c u p a ç õ e s c o n t i n u a r á a ser o problema da dominação do 
homem. Mas o modo de reformular o problema nas sociedades capi­
talistas atuais e as e x i g ê n c i a s da r e f l e x ã o f i l o s ó f i c a l e v a r ã o Habermas 
a modificar a negatividade p r á t i c a e t e ó r i c a da primeira g e r a ç ã o em 
positividade. 

Assim, por exemplo, se ele constata que "a fome ainda domina sobre 
dois t e r ç o s da p o p u l a ç ã o mundial"(4), quando j á poderia ter sido eli­
minada, a l i ç ã o a tirar dessa c o n t r a d i ç ã o n ã o é mais a de uma fatalida­
de negativa, mas a necessidade de fazer uma a u t o c r í t i c a da ideologia 
mecanicista que nos levou a privilegiar o quantitativo às custas do 
fator humano. E sobretudo, na nova f o r m u l a ç ã o da Teoria C r í t i c a , a 
negatividade da h i s t ó r i a n ã o será mais um todo i d e o l ó g i c o perdido, 
mas ela se exprime na forma de uma comunicação deformada, e cuja 
terapia c o n s i s t i r á e n t ã o em descobrir e remover os recalques e desblo­
quear a c o m u n i c a ç ã o . 

Nesta palestra vou tentar mostrar como a c o n f i g u r a ç ã o atual da socie­
dade é interpretada por Habermas em termos de uma racionalidade 
recalcada, a qual, como toda realidade reprimida, pode ser resgatada 
e r e c o n s t r u í d a a partir de um processo auto-reflexivo, orientado e d i ­
rigido pelo interesse libertador da r a z ã o ou, com outras palavras, 
como uma dialética da razão. 

Para poder compreender melhor o desenvolvimento dessa d i a l é t i c a da 
r a z ã o , vamos c o m e ç a r lembrando os t r a ç o s principais da C r í t i c a de 
Marx à Economia P o l í t i c a , já que a Teoria C r í t i c a de Habermas se re­
conhece herdeira de Marx. 

I - A C R Í T I C A D E M A R X 

A C r í t i c a da Economia P o l í t i c a de Marx(5) é , em primeiro lugar, uma 
c r í t i c a da economia capitalista e, ao mesmo tempo, uma c r í t i c a da 
ideologia capitalista. Marx p ô d e fazer essas duas coisas simultanea­
mente porque ele descobriu, a partir de uma c r í t i c a interna da Eco­
nomia P o l í t i c a c l á s s i c a , que a e x p l i c a ç ã o econômica do funcionamen­
t o capitalista s ó pode ser feita a partir da d i v i s ã o social numa classe 
capitalista exploradora e noutra classe assalariada explorada. Marx 
conseguiu mostrar isso com a sua teoria da mais-valia. Assim, ao mes­
mo tempo que explica o funcionamento do capitalismo, a teoria da 
mais-valia descobre a ideologia capitalista. A economia capitalista é 
i d e o l ó g i c a porque encobre a realidade da e x p l o r a ç ã o de uma classe 
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por outra sob a a p a r ê n c i a i l u s ó r i a de r e l a ç õ e s baseadas na reciprocida­
de, e q ü i d a d e e reconhecimento da liberdade individual. As duas ex­
p r e s s õ e s dessa ideologia s ã o o contrato "livre" de trabalho entre o 
p r o p r i e t á r i o dos meios de p r o d u ç ã o e o assalariado, e o s a l á r i o "jus­
t o " pago como p r e ç o "equivalente" pelo trabalho do p r o l e t á r i o . Com 
efeito, a aparente liberdade de que o assalariado d i s p õ e para assi/iar 
ou n ã o um determinado contrato de trabalho encobre a realidade úe 
sua d e p e n d ê n c i a total da classe capitalista. E a aparente j u s t i ç a na 
e q u i v a l ê n c i a do s a l á r i o recebido pelo seu trabalho realizado encobre a 
realidade da e x p l o r a ç ã o desse trabalho pelo capital. 

A C r í t i c a de Marx é, em segundo lugar, uma c r í t i c a da economia ca­
pitalista na forma de uma teoria das crises econômicas. A teoria das 
crises e c o n ô m i c a s pretende descobrir as leis d i n â m i c a s , i n t r í n s e c a s ao 
desenvolvimento capitalista, que o l e v a r ã o à sua p r ó p r i a autodestrui­
ç ã o . A crise irrompe pela c o n t r a d i ç ã o que necessariamente se instau­
ra, num determinado momento, entre as f o r ç a s produtivas e as rela-^ 
ç õ e s capitalistas de p r o d u ç ã o ( d i v i s ã o de classes, propriedade privada 
dos meios de p r o d u ç ã o , o r i e n t a ç ã o para a o b t e n ç ã o do b e n e f í c i o abs­
trato). Com efeito, a teoria econômica da mais-valia descobria a es­
trutura social que a economia capitalista reproduzia. Assim quanto 
maior for o crescimento das f o r ç a s produtivas, possibilitado pela pro­
d u ç ã o cada vez maior de mais-valia,- tanto maior será a d i v i s ã o social 
criada entre as classes. Esta c o n t r a d i ç ã o se i r á agravando cada vez 
mais com o desenvolvimento das f o r ç a s produtivas a t é que o sistema 
mesmo de p r o d u ç ã o entre na crise final e tenha lugar a nova forma 
h i s t ó r i c a de p r o d u ç ã o sem d i v i s ã o de classes. E por causa do desen­
volvimento capitalista em forma de crisis, deriva-se d a í , para Marx, 
que a classe assalariada e s t á c o n s t i t u í d a objetivamente como o sujeito 
revolucionário que c o n s e g u i r á dar o passo para a sociedade comunis­
ta, fundamentada sobre a liberdade e j u s t i ç a reais. Assim o desenvol­
vimento h i s t ó r i c o é visto necessariamente como conflitivo, pois ele é 
determinado pela luta entre as classes c o n s t i t u í d a s pela p o s i ç ã o que 
cada uma delas ocupa no processo e c o n ô m i c o de p r o d u ç ã o . 

Por isso podemos dizer, f inalmente, que o progresso na d i m e n s ã o so­
cial ou p o l í t i c a ( r e l a ç õ e s de p r o d u ç ã o ) depende fundamentalmente 
do progresso na d i m e n s ã o c i e n t í f i c o - t é c n i c a e de sua a p l i c a ç ã o e c o n ô ­
mica ( f o r ç a s produtivas). O desenvolvimento das f o r ç a s produtivas 
tem assim um efeito libertador na medida em que é ele que f o r ç a o 
passo para uma o r g a n i z a ç ã o social mais livre e mais justa. 

Vamos ver agora como reformula Habermas o problema da domina­
ç ã o do homem na sociedade atual, tendo como pano-de-fundo essas 
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duas idéias da c r í t i c a de IVIarx: a ideologia capitalista como explora­
ç ã o de uma classe por outra, e a crise definit iva de a u t o d i s s o l u ç ã o em 
que a sociedade capitalista e n t r a r á por f o r ç a de sua mesma d i n â m i c a 
e c o n ô m i c a . 

II - A R A C I O N A L I D A D E R E C A L C A D A 

Para Habermas trata-se de pensar o que é, "por que o que é, é a ra­
z ã o " (Hegel). Neste sentido, ele é t a m b é m herdeiro de Hegel. Isso sig­
nifica que o racional e s t á t a m b é m do lado do c o n t e ú d o . Mas e n t ã o 
deve se distinguir entre o sentido verdadeiro do c o n t e ú d o e o sentido 
aparente que ele se d á . Por isso é que a fi losofia c o n t é m um momen­
t o c r í t i c o . A c r í t i c a f i l o s ó f i c a c o n s i s t i r á e n t ã o em fazer refletir uma 
determinada f o r m a ç ã o racional sobre si mesma para redescobrir e rea­
tivar as r e g i õ e s de sentido recalcadas, que possibilitaram a sua predo­
m i n â n c i a . Este é que é o sentido da dialética da razão, o de reconsti­
t u i r o reprimido a partir de seus v e s t í g i o s por meio da a u t o - r e f l e x ã o . 
A c r í t i c a tem pois um momento negativo: o da d e m o l i ç ã o da i l u s ã o , e 
um momento positivo: o da c o n s t r u ç ã o da verdade. 

Ora, para Habermas, a realidade efetiva atual se caracteriza pela pre­
d o m i n â n c i a da racionalidade científico-técnica, mas de tal forma que 
a c i ê n c i a e a t é c n i c a na sociedade atual passaram a ser ideológicas, i.é, 
assumiram a f u n ç ã o encobridora e legitimadora da d o m i n a ç ã o social 
existente(6). 

a) A nova ideologia 

Esta a f i r m a ç ã o é grave, pois se ela f o r correta, modifica substancial­
mente a c r í t i c a i d e o l ó g i c a de Marx. Com efeito, a r e v o l u ç ã o marxista, 
que j á ficara sem sujeito r e v o l u c i o n á r i o por causa da i n t e g r a ç ã o das 
classes assalariadas no sistema de p r o d u ç ã o e consumo, perde agora o 
seu aliado mais fiel e decisivo: as f o r ç a s produtivas. A t é agora elas 
tiveram um efeito libertador sobre as r e l a ç õ e s classistas de p r o d u ç ã o . 
A o chegar p o r é m à sociedade capitalista a v a n ç a d a , essas mesmas for­
ças produtivas na forma de c i ê n c i a e t é c n i c a acabam por tornar-se 
opressoras e legitimadoras do sistema de d o m i n a ç ã o . Vejamos e n t ã o 
em que consiste a nova ideologia. 

Duas t e n d ê n c i a s s ã o significativas nas sociedades capitalistas a v a n ç a ­
das: um incremento do intervencionismo estatal e uma crescente in­
t e r d e p e n d ê n c i a entre i n v e s t i g a ç ã o e c i ê n c i a que faz com que a c i ê n c i a 
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e a t é c n i c a se tornem a primeira f o r ç a produtiva. Nesta nova s i t u a ç ã o , 
a ideologia n ã o consiste mais em ocultar e legitimar a e x p l o r a ç ã o da 
classe assalariada, pois a e x p l o r a ç ã o se tornou patente, é um fato que 
a ideologia n ã o pode mais ocultar, É justamente por isso que o Esta­
do i n t e r v é m no sistema e c o n ô m i c o para corrigir e estabilizar as suas 
p r ó p r i a s t e n d ê n c i a s autodestrutivas. 

Um dos meios para conseguir esse objetivo é promover a e s t a b i l i z a ç ã o 
social (que suaviza a luta de classes) a t r a v é s de uma p o l í t i c a soc/a/ 
que eleve progressivamente o n í v e l de yjda das massas assalariadas, de 
forma que, ao menos, setores importantes delas possam, aos poucos, 
ir se identificando com os interesses globais do sistema estabelecido. 

Ora, na medida em que o Estado passa a regular diretamente o fun­
cionamento e c o n ô m i c o mediante uma política social, surge a necessi­
dade de encontrar um novo t i p o de legitimação tanto para o poder 
p o l í t i c o como para o sistema social. É justamente essa f u n ç ã o legiti­
madora que passam a exercer a t é c n i c a e a c i ê n c i a nas sociedades 
capitalistas a v a n ç a d a s . A" partir de agora tudo passa a ser uma q u e s t ã o 
técnica. O controle p o l í t i c o do desenvolvimento e c o n ô m i c o se efetua 
pela s o l u ç ã o dos problemas t é c n i c o s , pois os objetivos da nova p o l í t i ­
ca s ã o dominar as crises e c o n ô m i c a s , ' manter um crescimento e c o n ô ­
mico a c e i t á v e l e suavizar a d i f e r e n ç a entre as classes, i.é, s ã o proble­
mas t é c n i c o s . Assim a l e g i t i m a ç ã o do poder p o l í t i c o se realiza pelo 
recurso à racionalidade t é c n i c a . Se este t i p o de l e g i t i m a ç ã o técnica do 
poder p o l í t i c o exige a d e s p o l i t i z a ç ã o das massas, n ã o importa. Trata-
se e n t ã o de fazer ver às massas, com o recurso à propaganda, que a 
s a t i s f a ç ã o de suas a s p i r a ç õ e s depende rigorosamente do c o n t í n u o de­
senvolvimento e c o n ô m i c o . E por isso, para manter um crescimento 
c o n t í n u o , o capitalismo a v a n ç a d o institucionaliza a i n v e s t i g a ç ã o cien­
t í f i c a de forma que a ciência seja orientada para a c o n t í n u a renova­
ç ã o t e c n o l ó g i c a . É assim que a ciência e a técnica se transformam em 
fonte de l e g i t i m a ç ã o da o r g a n i z a ç ã o s ó c i o - e c o n ô m i c a capitalista (irra­
cional e injusta) e do poder p o l í t i c o . 

A partir d a í , o e s p e c í f i c o da ideologia das sociedades capitalistas 
a v a n ç a d a s n ã o está no encobrimento i l u s ó r i o da e x p l o r a ç ã o de uma 
classe social por outra, mas no encobrimento da repressão que o de­
senvolvimento do aparelho t é c n i c o - e c o n ô m i c o exerce sobre a dimen­
são mesma da moralidade humana. A o p r e s s ã o t é c n i c a faz com que 
os homens acabem definindo o sentido de sua vida em termos econo-
micistas: ganhar cada vez mais dinheiro, desfrutar cada vez de maio­
res comodidades, ter cada vez mais bens materiais, consumir cada vez 
mais e, assim, eles mesmos defendem os interesses que perpetuam o 
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sistema capitalista, uma vez que foram convertidos em entusiastas 
servidores desse desenvolvimento irracional e opressor c i e n t í f i c o - t é c -
nico voltado para a r e p r o d u ç ã o do capital. O progresso t é c n i c o apare­
ce-lhes ilusoriamente como a fonte de uma l i b e r t a ç ã o e a m p l i a ç ã o de 
suas possibilidades reais de h u m a n i z a ç ã o . A nova ideologia consiste, 
pois, no encobrimento da d e s u m a n i z a ç ã o e das s e r v i d õ e s que o pro­
gresso t é c n i c o - e c o n ô m i c o do capitalismo i m p õ e aos membros da so­
ciedade. 

Ora, a r e p r e s s ã o desta d i m e n s ã o moral, constitutivo essencial da hu­
manidade, pela ideologia t e c n o c r á t i c a da vida, s ó pode provocar frus­
t r a ç õ e s , pois é justamente nela que se decidem os verdadeiros ideais 
de verdade, liberdade e j u s t i ç a que definem a qualidade humana de 
vida. É por isso que o recalque desta d i m e n s ã o essencial ao ser huma­
no s ó pode levar a confl i tos. É isto que vamos ver agora. 

b) O c o n f l i t o i d e o l ó g i c o entre dois t ipos de racionalidade 

A outra finalidade que se p r o p õ e o intervencionismo estatal é promo­
ver uma p o l í t i c a econômica que seja capaz de suavizar e controlar as 
crises e c o n ô m i c a s , de forma que n ã o a c o n t e ç a a a u t o d e s t r u i ç ã o do 
capitalismo pelo agravamento c r í t i c o de suas c o n t r a d i ç õ e s econômi­
cas internas. 

Ora, na medida em que o Estado passa a regular diretamente o siste­
ma e c o n ô m i c o a t r a v é s de uma política e c o n ô m i c a , a crise e c o n ô m i c a 
é deslocada para o â m b i t o p o l í t i c o . Mas como, por sua vez, o poder 
p o l í t i c o precisava de um novo t i p o de l e g i t i m a ç ã o , por causa de sua 
p o l í t i c a social, a crise que a m e a ç a o sistema capitalista nas sociedades 
industrializadas passa a ser fundamentalmente um c o n f l i t o entre a 
i d e o l o g i z a ç ã o da racionalidade t é c n i c a por parte do sistema e a racio­
nalidade p r á t i c a dos membros da sociedade ou um c o n f l i t o entre a 
crise s i s t ê m i c a e a crise de identidade. Vejamos e n t ã o os diversos as­
pectos deste c o n f l i t o ( 7 ) . 

A crise reveste um t r í p l i c e aspecto: e c o n ô m i c o , p o l í t i c o e social, con­
forme provenha respectivamente do sistema e c o n ô m i c o , do sistema 
p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i v o ou do sistema s ó c i o - c u l t u r a l . 

Temos, em primeiro lugar, uma crise de racionalidade que p r o v é m da 
incapacidade do sistema p o l í t i c o de superar satisfatoriamente duas 
c o n t r a d i ç õ e s surgidas por sua i n t e r v e n ç ã o no sistema e c o n ô m i c o , 
a) O Estado intervém na economia para p l a n e j á - l a , mas ao mesmo 

t e m p o tem que respeitar a livre iniciativa p r ó p r i a da economia de 
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mercado capitalista, 
b) O Estado t e m que defender os interesses grera/s do capital tota l so­

cial, mas ao mesmo tempo tem que respeitar os interessesparf/ct/-
lares dos capitais individuais. 

Assim a c o n t r a d i ç ã o inerente ao capitalismo, que nas crises e c o n ô m i ­
cas se manifestava na i n t e r r u p ç ã o violenta do processo de p r o d u ç ã o , 
desloca-se agora para a esfera p o l í t i c a e obedece à l ó g i c a c o n t r a d i t ó ­
ria ào planejamento administrativo de elementos i n c o n t r o l á v e i s ou de 
uma conciliação administrativa de interesses i r r e c o n c i l i á v e i s . Ora, 
como o objetivo que o Estado se p r o p õ e com a sua i n t e r v e n ç ã o , é evi­
tar a crise e c o n ô m i c a , sem d ú v i d a ele p o d e r á obter um compromisso 
entre os imperativos c o n t r a d i t ó r i o s . N ã o será pois a crise de racionali­
dade administrativa que l e v a r á o capitalismo à sua a u t o d i s s o l u ç ã o . 

P o r é m , ao intervir o poder p o l í t i c o na economia, ele se v ê f o r ç a d o a 
obter uma l e g i t i m a ç ã o de sua g e s t ã o j u n t o ao sistema s ó c i o - c u l t u r a l . 
Ora, quando o sistema p o l í t i c o n ã o consegue essa l e g i t i m a ç ã o , temos 
uma segunda crise. Uma crise de legitimação surge quando o Estado 
precisa, por um lado, r e f o r ç a r sua l e g i t i m a ç ã o , mas por outro lado, 
n ã o é capaz de oferecer aos membros da sociedade aqueles ganhos e 
vantagens materiais que justamente possibilitariam sua l e g i t i m a ç ã o , e 
isso por causa da capacidade limitada do sistema e c o n ô m i c o . Esta cri­
se ainda s u p õ e que os membros da sociedade ou, ao menos, uma boa 
parte, definem ideologicamente o sentido da vida em termos t é c n i c i s -
tas. O d é f i c i t de l e g i t i m a ç ã o , erribora se origine no sistema p o l í t i c o , 
e s t á em estreita d e p e n d ê n c i a do sistema e c o n ô m i c o . O Estado n ã o 
consegue mais oferecer " g r a t i f i c a ç õ e s conforme ao sistema"(8) pela 
falta de crescimento e c o n ô m i c o . Se se chegasse ao ponto de uma rup­
tura grave no r i tmo de e x p a n s ã o e c o n ô m i c a , o Estado se veria priva­
do de todo recurso para obter a l e g i t i m a ç ã o n e c e s s á r i a . Assim a crise 
de racionalidade provoca uma crise de l e g i t i m a ç ã o . 

O Estado ainda tem uma boa margem de m a n i p u l a ç ã o . Ele pode criar 
e cria de fato uma o p i n i ã o p ú b l i c a com a f u n ç ã o de atrair a a t e n ç ã o 
para determinados temas e problemas e d e s v i á - l a de outros, evitando 
assim a f o r m a ç ã o da o p i n i ã o c r í t i c a a respeito deles. O sistema p o l í t i ­
co assume e n t ã o o que Luhmann chamou de tarefas de planejamento 
i d e o l ó g i c o . Mas h á um l imite s i s t e m á t i c o nesta tentativa de compen­
sar o d é f i c i t de l e g i t i m a ç ã o de um modo i d e o l ó g i c o : " n ã o existe uma 
p r o d u ç ã o administrativa de sentido"(9). A l ó g i c a da a ç ã o administra­
tiva é estruturalmente diferente daquela das t r a d i ç õ e s culturais. Mas 
isso significa que, no fundo desta crise, existe uma crise de motiva­
ç ã o . 
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Com efeito, uma crise de motivação surge quando as g r a t i f i c a ç õ e s 
que o sistema p o l í t i c o oferece, conforme à forma capitalista de pro­
d u ç ã o e à sua d e f i n i ç ã o tecnicista da vida, para conseguir a sua legiti­
m a ç ã o , j á não motivam z a d e s ã o ou lealdade de uma massa que, cons­
cientizada ou em vias de c o n s c i e n t i z a ç ã o , passa a interpretar o senti­
do da vida de uma forma nova. As suas a s p i r a ç õ e s j á n ã o se encerram 
mais nos estreitos limites de u m horizonte tecnicista (ter um novo 
modelo de carro, e t c ) , mas fazem irromper um novo horizonte de 
sentido, opr imido e recalcado a t é agora pela a ç ã o i d e o l ó g i c a da c i ê n ­
cia e da t é c n i c a , que surge da comunicação intersubjetiva e p ú b l i c a , e 
que é o de uma racionalidade moral universal ou prática com seus va­
lores de verdade, liberdade e j u s t i ç a , a qual exige a p a r t i c i p a ç ã o de 
todos e s ó legitima o que é de interesse geral. E justamente à luz des­
te novo sentido universal de liberdade e j u s t i ç a é que a sociedade 
capitalista aparece como irracional e injusta, e a sua l e g i t i m a ç ã o co­
mo i d e o l ó g i c a . 

Com efeito, a t e c n o c r a t i z a ç ã o da vida oprime e reprime a a ç ã o pol í t i -
ca e a a ç ã o moral do homem, pois ela exige a d e s p o l i t i z a ç ã o das mas­
sas ao reduzir a a ç ã o p o l í t i c a a uma q u e s t ã o t é c n i c a , e exclui justa­
mente-a p a r t i c i p a ç ã o d e m o c r á t i c a dos c i d a d ã o s na d i s c u s s ã o moral e 
p ú b l i c a sobre se é boa essa forma de o r g a n i z a ç ã o s ó c i o - e c o n ô m i c a 
baseada na r e v a l o r i z a ç ã o privada do capital abstrato, e se é justo esse 
sistema que nos leva a enfrentar-nos com os problemas de um desen­
volvimento t é c n i c o incessante, de um crescimento e c o n ô m i c o cons­
tante, da necessidade de consumir cada dia mais, etc. É poisa partir 
desse novo sentido da vida que surge a e x i g ê n c i a p r á t i c a da transfor­
m a ç ã o radical do sistema capitalista. 

Na medida em que a crise de m o t i v a ç ã o , embora se origine no sistema 
s ó c i o - c u l t u r a l , provoca uma crise de l e g i t i m a ç ã o no sistema p o l í t i c o , 
todo o distema capitalista é seriamente a m e a ç a d o . É pois esta crise de 
legitimação-motivação que pode a m e a ç a r de morte o capitalismo das 
sociedades industrializadas, pois nesta crise está em jogo o direito ina­
l i e n á v e l do homem de decidir, pela d i s c u s s ã o moral e p ú b l i c a , que 
g ê n e r o de sociedade é o conveniente e digno do homem. 

I I I - A R E C O N S T R U Ç Ã O DO REPRIMIDO 

P o r é m n ã o basta constatar que a racionalidade p r á t i c a foi recalcada 
pela i d e o l o g i z a ç ã o da c i ê n c i a . É n e c e s s á r i o perguntar ainda por que a 
c i ê n c i a assumiu esse papel a t é o ponto de tornar-se a primeira f o r ç a 
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prdutiva capaz de determinar a p o l í t i c a , a moral, a h i s t ó r i a , e n f i m , a 
realidade toda, e de exercer essa f u n ç ã o i d e o l ó g i c a de l e g i t i m a ç ã o que 
antes cabia às grandes t r a d i ç õ e s s i m b ó l i c a s do passado (mitos m e t a f í ­
sicos, é t i c o s e religiosos)? 

Para Habermas, isso s ó f o i p o s s í v e l pelo CientificismoClO), ideologia 
que acompanha o progresso da c i ê n c i a como sua sombra. Com efeito, 
o Cientificismo, que reduz a r a z ã o ao reino da c i ê n c i a a n a l í t i c a e po­
sitivista, desliga a c i ê n c i a de toda r e f e r ê n c i a ao contexto em que nas­
ce, com a sua p r e t e n s ã o d e objetividade, e a proclama como a ú n i c a 
atividade humana dotada de sentido. Fazendo isso, o discurso cienti-
ficista legitima ingenuamente a d o m i n a ç ã o exercida pela racionalida­
de c i e n t í f i c a e t é c n i c a na sociedade atual. 

Frente a isso, a Teoria C r í t i c a da sociedade trata de recuperar a v i s ã o 
c r í t i c a da atividade científica, resituando-a no seu contexto social e 
perguntando pela c o n f i g u r a ç ã o h i s t ó r i c a que atualmente assume, as­
sim como pelos fatores determinantes desta c o n f i g u r a ç ã o . Uma v é z 
que se descobre a i l u s ã o objetivista e os interesses que deterrninam a 
c o n s t i t u i ç ã o da c i ê n c i a , fica desmascarada a p r e t e n s ã o da c i ê n c i a e da 
t é c n i c a de apresentar-se, na sociedade a t u a l , c o m o o m á x i m o expoen­
te de racionalidade. E assim e s t á aberto o caminho para recuperar o 
lugar da ciência que nasceu ao s e r v i ç o da e m a n c i p a ç ã o natural e so­
cial dos homens e que estava pervertindo esta f u n ç ã o . A c i ê n c i a apa­
r e c e r á e n t ã o como a tentativa de p o t e n c i a l i z a ç ã o racional dos interes­
ses constitutivos da e s p é c i e humana: d o r f i í n i o sobre os processos na­
turais para c o l o c á - l o s a s e r v i ç o de uma c o m u n i c a ç ã o intersubjetiva l i ­
vre de toda o p r e s s ã o . S ó na medida em que a c i ê n c i a r e c o n s t r ó i seu 
arraigamento constitutivo nestes interesses é que p o d e r á servir ao 
processo de e m a n c i p a ç ã o do homem. 

Habermas r e a l i z a r á esta tarefa de r e c u p e r a ç ã o do que o Cientificismo 
mascara ou recalca, servindo-se do modelo da c r í t i c a hegeliana da au­
t o - r e f l e x ã o ou segundo o modelo da p s i c a n á l i s e , pois ele interpreta 
este a partir do esquema de Hegel. Vejamos e n t ã o esta tarefa de re­
c o n s t r u ç ã o do reprimido. 

O uso do modelo hegeliano de c r í t i c a apresenta p o r é m uma aporia 
inicial. Com efeito, a tarefa de desmascarar e de recuperar o reprimi­
do pelo Cientificismo deve ser realizada pela a u t o - r e f l e x ã o . Ora, é jus­
tamente a a u t o - r e f l e x ã o que o positivismo rejeita como carente de 
todo valor c i e n t í f i c o porque n ã o admite a sua o b j e t i v a ç ã o . Assim sem 
a s u p e r a ç ã o desta aporia, t e r í a m o s simplesmente o confronto de dois 
dogmatismos. A s o l u ç ã o que Habermas encontra, seguindo t a m b é m 
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Hegel, é descobrir, no interior mesmo do positivismo, a p r e s e n ç a do 
t e r m o que ele exclui : a a u t o - r e f l e x ã o . 

A p r o b l e m á t i c a implicada nos "enunciados de base"(11) de uma teo­
ria nos l e v a r á à meta. É sabido que esses enunciados, enquanto proto­
colos da e x p e r i ê n c i a , n ã o podem ser rigorosamente verificados. Entre 
o evento protocolado e a p r o p o s i ç ã o protocolante h á um fosso in­
t r a n s p o n í v e l . O mesmo Popper admite que esses enunciados c o n t é m 
um excesso h i p o t é t i c o que s ó tem valor por uma decisão consensual 
da comunidade de cientistas. Ora, s ó isto j á mostra que a objetividade 
da e x p e r i ê n c i a c i e n t í f i c a , assim como t o d o processo racional, se en­
contra referido a um horizonte p r é v i o de c o m p r e e n s ã o e de interpre­
t a ç ã o intersubjetivo no seio da linguagem comum. Esta c o n s t a t a ç ã o 
mostra t a m b é m que mesmo as c i ê n c i a s e m p í r i c o - a n a l í t i c a s e s t ã o ar­
raigadas numa "comunidade em c o m u n i c a ç ã o de pesquisadores impl i ­
cados na r e f l e x ã o " ! 12) e, portanto, se constituem sobre a base de um 
momento de a u t o r e f l e x ã o . Toda a empresa do Cientificismo consiste 
em ocultar este momento de intersubjetividade auto-reflexivo, enco­
brindo o papel da comunidade de pesquisadores como sujeito da re­
f l e x ã o e da a r g u m e n t a ç ã o . 

Desfeita asim a i l u s ã o objetivista, a a u t o - r e f l e x ã o p o d e r á recuperar o 
reprimido pelo Cientificismo. 

a) A u t o - r e f l e x ã o das c i ê n c i a s e m p í r i c o - a n a l í t i c a s 

Habermas submete agora o positivismo das c i ê n c i a s a um processo de 
a u t o - r e f l e x ã o que reconstitui o caminho que o levou até a sua confi­
g u r a ç ã o atual. A l i q u i d a ç ã o da teoria kantiana do conhecimento feita 
pela c r í t i c a de Hegel e pela m e t a c r í t i c a de Marx possibilitou o t r i u n f o 
do positivismo que n ã o fez outra coisa s e n ã o substituir a teoria do 
conhecimento por uma teoria da c i ê n c i a . O positivismo significou as­
sim o f i m da teoria do conhecimento porque apareceu como seu legí­
t i m o herceiro. 

Com efeito, a teoria do conhecimento t ratou de fundamentar o co­
nhecimento humano numa r e f l e x ã o sobre o sujeito cognoscente. A 
teoria da c i ê n c i a do positivismo passa agora a f u n d a m e n t á - l o a partir 
de uma a n á l i s e m e t o d o l ó g i c a dos processos de i n v e s t i g a ç ã o c i e n t í f i c a , 
pois a pergunta pelas c o n d i ç õ e s transcendentais de possibilidade de 
t o d o conhecimento se torna s u p é r f l u a , uma vez que o conhecimento 
e s t á def inido implicitamente pelas grandes conquistas da c i ê n c i a . As­
sim o método é absolutizado pela c o n s c i ê n c i a positivista e as c i ê n c i a s 
se autointerpretam erradamente como c i ê n c i a s objetivas que chegam 
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a captar a verdadeira realidade. A realidade é definida pelo m é t o d o : 
entende-se por fato unicamente o que é s u s c e p t í v e l de ser objeto de 
i n v e s t i g a ç ã o c i e n t í f i c a , e as c i ê n c i a s se definem pelas regras metodo­
lógicas que regem a pesquisa c i e n t í f i c a . A c o n s a g r a ç ã o da m e f o í / o / o -
gia das c i ê n c i a s e m p í r i c o - a n a l í t i c a s como a ú n i c a forma p o s s í v e l de 
conhecimento c i e n t í f i c o tem como c o n s e q ü ê n c i a a e x c l u s ã o da possi­
bilidade de tratar cientificamente os problemas morais (as d e c i s õ e s 
é t i c a s e p o l í t i c a s ) . Estes deixam de ser s u s c e p t í v e i s de fundamenta­
ç ã o racional e s ã o deixados a um puro decisionismo. Assim o Positi­
vismo se impede de refletir sobre o papel que ele joga no contexto 
social: o de legitimar os interesses sociais que e s t ã o na base das deci­
sões. E ainda, ao colocar a c i ê n c i a como a ú n i c a atividade dotada de 
sentido e o ideal da pesquisa c i e n t í f i c a como ú n i c a é t i c a racional, o 
Cientificismo emite um j u í z o de valor e, com isso, ele serve de legiti­
m a ç ã o da d o m i n a ç ã o t e n o c r á t i c a , pois declara como sem sentido 
toda forma de a ç ã o ou d e c i s ã o que n ã o seja t é c n i c a . 

A s u p e r a ç ã o do Cientificismo s ó s e r á p o s s í v e l f o r ç a n d o a sua metodo­
logia a refletir sobre si mesma, transcender seus p r ó p r i o s limites e 
chegar a redescobrir o contexto de nascimento das c i ê n c i a s e de sua 
a p l i c a ç ã o . Ch. Peirce iniciou, com seu Pragmatismo, esta r e f l e x ã o so­
bre o contexto de nascimento e de a p l i c a ç ã o das ciências da natureza. 
O resultado é que os enunciados destas c i ê n c i a s s ó t ê m sentido no 
m é d i u m acumulativo da atividade instrumental, i.é., do trabalho e, 
portanto, em r e l a ç ã o com um interesse t é c n i c o ( 1 3 ) . Assim Habermas 
refere o progresso das c i ê n c i a s da natureza (ou e m p í r i c o - a n a l í t i c a s ) à 
estrutura da atividade racionai conforme a um f i m à estrutura do tra­
balho, que exprime um interese técnico(\^) constitutivo da e s p é c i e 
humana enquanto ta l . Com outras palavras, o progresso da r e l a ç ã o do 
homem com tudo o que condiciona materialmente sua vida consiste 
na a c u m u l a ç ã o nas c i ê n c i a s naturais e nas c i ê n c i a s t é c n i c a s de t o d o o 
saber e de todo o poder que os homens foram adquirindo na sua ati­
vidade de submeter a natureza externa a seu d o m í n i o . Assim o senti­
do do conhecimento n ã o pode estar fundamentado na pura metodo­
logia que conduz a progressos espetaculares, mas numa orientação bá­
sica do g ê n e r o humano para a m a n i p u l a ç ã o da natureza. É esta orien­
t a ç ã o b á s i c a que Habermas chama interesse técnico do conhecimen-
to(15). Portanto o conhecimento humano conseguido pelas c i ê n c i a s 
da natureza n ã o pode ser explicado independentemente do interesse 
t é c n i c o , que é constitutivo do processo h i s t ó r i c o do g ê n e r o humano 
(contexto de nascimento). E por sua vez, os resultados conseguidos 
teoricamente, guiados pelo interesse t é c n i c o , s ó podem ser aplicados, 
na a ç ã o real, dentro da esfera da a ç ã o t é c n i c a ou instrumental (con-
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t e x t o de a p l i c a ç ã o ) . Por isso, eles se exprimem numa linguagem fisi-
calista. 

b) A u t o - r e f l e x ã o das c i ê n c i a s h i s t ó r i c o - h e r m e n ê u t i c a s 

O processo de a u t o - r e f l e x ã o sobre a metodologia das c i ê n c i a s conse­
guiu descobrir que as c i ê n c i a s da natureza e s t ã o arraigadas numa ati­
vidade vital p r é - c i e n t f f i c a , a atividade instrumental, que constitui a 
sua c o n d i ç ã o de possibilidade. Habermas continua agora esse proces­
so de a u t o - r e f l e x ã o sobre a metodologia das c i ê n c i a s até recuperar, 
num segundo passo, a legitimidade d o m é t o d o h e r m e n ê u t i c o . Ele le­
v a r á a cabo esta tarefa completando as i n s u f i c i ê n c i a s da r e f l e x ã o de 
Peirce e de Dilthey. 

Com efeito, Peirce conduziu a a u t o - r e f l e x ã o das c i ê n c i a s da natureza 
ate seu ú l t i m o contexto de c o n s t i t u i ç ã o , o sujeito da atividade instru­
mental, a saber, a comunidade de pesquisadores. Pela l ó g i c a desta re­
f l e x ã o p o d e r í a m o s esperar que ele nos mostrasse que a atividade ins­
trumental , c o n d i ç ã o de possibilidade das c i ê n c i a s da natureza, fosse, 
por sua vez, condicionada por uma atividade comunicativa, a saber, a 
intersubjetividade dos pesquisadores tentando estabelecer, por con­
senso, enunciados m e t a t e ó r i c o s . Mas em lugar disso, Peirce interpreta 
a n o ç ã o de intersubjetividade e a de e s p í r i t o num sentido t ã o positivis­
ta que a t é "o fundamento mesmo do Pragmatismo é d e s t r u í d o " ! 16). 
Assim ele n ã o pode levar a r e f l e x ã o para a l é m do interesse t é c n i c o 
que determina as c i ê n c i a s da natureza, a t é a atividade comunicativa 
c o m o c o n d i ç ã o ú l t i m a de sua c o n s t i t u i ç ã o . Ora, se se leva a r e f l e x ã o 
a t é esse ponto, como faz Habermas, v ê - s e que as c i ê n c i a s da natureza, 
longe de excluir o m é t o d o h e r m e n ê u t i c o , e s t ã o t a m b é m c o n s t i t u í d a s 
sobre a base de o p e r a ç õ e s de compreensão, que é o e s p e c í f i c o da Her­
m e n ê u t i c a . 

Refletindo agora sobre as c i ê n c i a s h i s t ó r i c o - h e r m e n ê u t i c a s que tema-
tizam a c o m p r e e n s ã o , Habermas c h e g a r á a descobrir o seu contexto 
de nascimento e de a p l i c a ç ã o . A q u i é Dilthey que iniciou esta autore­
f l e x ã o . Nas c i ê n c i a s h i s t ó r i c a s o que permite apreender os fatos é a 
c o m p r e e n s ã o ( n ã o a e x p l i c a ç ã o ) , pois o objeto j á tem por si mesmo 
um sentido e se trata de r e e n c o n t r á - l o a partir de sua e x p r e s s ã o obje­
tivada. Ora, isto s ó é p o s s í v e l a t r a v é s do chamado " c í r c u l o h e r m e n ê u ­
t i c o " : a a p r e e n s ã o de um sentido particular por meio de sinais objeti­
vos se efetua interpretando os elementos significativos a partir de um 
sentido global antecipado, e este é c o n s t i t u í d o a partir da a r t i c u l a ç ã o 
desses elementos. Como superar esta aporia? A aporia fica superada 
pela p r á t i c a da linguagem o r d i n á r i a , cuja reflexividade(17) permite 
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justamente a o p e r a ç ã o da c o m p r e e n s ã o . Com efeito, a linguagem or­
d i n á r i a é para sí mesma sua p r ó p r i a metalinguagem, i.é., ela é á o mes­
mo tempo uma p r á t i c a e seu sistema s i m b ó l i c o . Dilthey leva assim a 
r e f l e x ã o a t é o ponto em que mostra o arraigamento das c i ê n c i a s his­
t ó r i c a s na e x p e r i ê n c i a p r é - c i e n t í f i c a da interação comunicativa na 
" c o n e x ã o de vida, de e x p r e s s ã o e de c o m p r e e n s ã o " ! 18). 

Mas t a m b é m Di l they, depois de ter arraigado as c i ê n c i a s h e m e n ê u t i -
cas na e x p e r i ê n c i a da vida, da c o m u n i c a ç ã o pela linguagem o r d i n á r i a , 
recai na i l u s ã o positivista de uma c o m p r e e n s ã o pura e desinteressada, 
elaborada por um pesquisador ideal desligado de seu contexto cultu­
ral, o que leva a dissimular o Interesse p r á t i c o que condiciona a cons­
t i t u i ç ã o destas c i ê n c i a s . Com efeito, o i n t é r p r e t e n ã o tem sobre seu 
objeto o ponto de vista do absoluto, mas ele apreende o teor real do 
que é legado pela t r a d i ç ã o na medida em que aplica esta t r a d i ç ã o a si 
mesmo e à sua s i t u a ç ã o . Ora, o i n t é r p r e t e t a m b é m n ã o e s t á com rela­
ç ã o a si mesmo e à sua cultura numa s i t u a ç ã o de t r a n s p a r ê n c i a inte­
gral. Por isso, unicamente "o modelo da participação num modo de 
comunicação adquirido nas interações permite explicar a r e a l i z a ç ã o 
e s p e c í f i c a da h e r m e n ê u t i c a " ! 19). É pois "guiado por um interesse pe­
la c o n s e r v a ç ã o e a m p l i a ç ã o de um entendimento intersubjetivo, sus­
c e p t í v e l de orientar a a ç ã o que a i n v e s t i g a ç ã o h e r m e n ê u t i c a explora a 
realidade. A c o m p r e e n s ã o do sentido orienta-se segundo a sua estru­
tura para um p o s s í v e l consenso entre sujeitos agindo no marco de 
uma c o m p r e e n s ã o de si que lhes vem da t r a d i ç ã o " ( 2 0 ) . É esta orien­
t a ç ã o básica do homem (na sua r e l a ç ã o com os outros) para a conse­
c u ç ã o de um entendimento intersubjetivo que Habermas chama inte­
resse prático do conhecimento. Portanto, o conhecimento humano 
n ã o pode ser explicado independentemente deste interesse p r á t i c o 
que é constitutivo do g ê n e r o humano (contexto de nascimento). E 
por sua vez, as novas c o n c e p ç õ e s sobre as r e l a ç õ e s interumanas, con­
seguidas sob a o r i e n t a ç ã o deste interesse p r á t i c o , s ó podem ser aplica­
das, na a ç ã o real, dentro da esfera da a ç ã o comunicativa ou social. 
Por isso elas se exprimem numa linguagem intencional (categorias de 
responsabilidade moral, liberdade, j u s t i ç a , e t c ) . 

c) A u t o - r e f l e x ã o e antinomia da r a z ã o 

O que f o i recuperado com essa a u t o - r e f l e x ã o ? Em primeiro lugar, foi 
recuperado o lugar próprio da ciência. Uma vez desmascarada a i l u s ã o 
positivista da pura objetividade, a a u t o - r e f l e x ã o mostrou o arraiga­
mento das c i ê n c i a s na h i s t ó r i a da c o n f i g u r a ç ã o do g ê n e r o humano 
a t r a v é s dos interesses t é c n i c o e p r á t i c o . A c i ê n c i a n ã o é pois um ins­
trumento neutro a s e r v i ç o dos interesses estabelecidos, mas a tentati-
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va de p o t e n c i a ç ã o racional dos interesses constitutivos da e s p é c i e 
humana: o d o m í n i o da natureza e o entendimento intersubjetivo. 
Isto significa: estes dois interesses s ã o c o n d i ç õ e s de possibilidade, n ã o 
do conhecimento em geral, mas do conhecimento p r ó p r i o do ser que 
se reproduz historicamente pelo trabalho e pela i n t e r a ç ã o . Portanto, 
descobrindo os interesses que determinam a c o n s t i t u i ç ã o das c i ê n c i a s 
da natureza e das c i ê n c i a s h i s t ó r i c o - h e r m e n ê u t i c a s , podemos compre­
ender as d i m e n s õ e s e s p e c í f i c a s nas quais se opera a e v o l u ç ã o social: 
por um lado, o sistema social assegura sua funcionalidade na integra­
ç ã o ou a p r o p r i a ç ã o da natureza externa. Este imperativo de integra­
ç ã o é atendido, do lado do sistema p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i v o , por uma 
f u n ç ã o de planejamento e de r e g u l a ç ã o , que s u p õ e a e f e t i v a ç ã o de 
uma racionalidade técnica (à procura dos melhores meios para obter 
um f i m proposto); por outro lado^ o i n d i v í d u o reivindica significa­
ç õ e s e estruturas normativas (direito, moral) sem as quais ele se en­
contra em s i t u a ç ã o de anomia e de crise de identidade. Este imperati­
vo de i n d i v i d u a ç ã o que exige a abertura de um e s p a ç o p o l í t i c o - j u r í d i -
co sobre a base de uma é t i c a da c o m u n i c a ç ã o , s u p õ e a e f e t i v a ç ã o de 
uma racionalidade prática ( a ç ã o comum à procura dos melhores//>7S 
a t r a v é s do d i á l o g o ) . 

A partir dos dois interesses que orientam a atividade c i e n t í f i c a , a 
a u t o - r e f l e x ã o nos mostra, em segundo lugar, que tanto as c i ê n c i a s da 
natureza quanto as c i ê n c i a s h e r m e n ê u t i c a s possuem %ua especificida­
de própria, pois os dois interesses que as possibilitam exprimem duas 
c o n d i ç õ e s fundamentais e i r r e d u t í v e i s do ser humano. O homem é 
trabalho, mas é t a m b é m de forma d e f i n i t ó r i a linguagem. E na lingua­
gem está sempre latente a i r r e p r i m í v e l f o r ç a da r a z ã o , Isso significa 
n ã o s ó que a p r e t e n s ã o da metodologia das c i ê n c i a s da natureza de 
atribuir-se o t í t u l o de ú n i c o c r i t é r i o de cientificidade cae por terra, 
mas sobretudo a d e n ú n c i a e a c r í t i c a de toda tentativa de reduzir o 
desenvolvimento h i s t ó r i c o a uma forma de progresso unilinear, pois 
isso seria recair mais uma vez no positivismo. É aqui que Habermas v ê 
a i n s u f i c i ê n c i a d o marxismo. 

Com efeito, embora IVIarx e s t a b e l e ç a a d i s t i n ç ã o entre f o r ç a s produti­
vas e r e l a ç õ e s de p r o d u ç ã o , as suas f o r m u l a ç õ e s t e ó r i c a s tendem a 
reunir todos os momentos da a u t o c r i a ç ã o da e s p é c i e humana a partir 
do ú n i c o conceito de trabalho(21). Por isso o marxismo deriva as re­
l a ç õ e s de i n t e r a ç ã o do estado das f o r ç a s produtivas, e d a í a i l u s ã o de 
que basta desenvolver cientificamente estas ú l t i m a s para que seja 
igualmente suprimida a r e p r e s s ã o da c o m u n i c a ç ã o pelas i n s t i t u i ç õ e s . 
P o r é m , "a libertação da fome e da miséria n ã o coincide necessaria­
mente com a libertação da servidão e da humilhação, pois n ã o existe 
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uma c o n e x ã o a u t o m á t i c a no desenvolvimento entre trabalho e inte-
r a ç ã o " ( 2 2 ) , diz Habermas. E ainda mais, a p r e d o m i n â n c i a da catego­
ria do trabalho n ã o permite a Marx apreender o estatuto l ó g i c o de 
seu p r ó p r i o processo c r í t i c o . Pois, se o ú n i c o t i p o de cientificidade é 
o fundado pelo interesse t é c n i c o , a p r á x i s r e v o l u c i o n á r i a e a emanci­
p a ç ã o s ã o inevitavelmente reduzidas a uma t é c n i c a . Assim, ainda que 
Marx desenvolva um saber c r í t i c o , este é pensado segundo o modelo 
instrumental das c i ê n c i a s da natureza. Embora tenha o c o n t e ú d o e o 
m é t o d o de uma teoria c r í t i c a , o marxismo reduz a i n t e r a ç ã o e a auto-
r e f l e x ã o à p r o d u ç ã o ( 2 3 ) e reencontra assim, nesta r e d u ç ã o da racio­
nalidade, o positivismo. 

Mas se os dois grupos de c i ê n c i a s possuem sua especificidade porque 
os dois interesses que as constituem exprimem duas c o n d i ç õ e s funda­
mentais e i r r e d u t í v e i s do seu humano, a saber, trabalho e i n t e r a ç ã o , 
que se desenvolvem respectivamente na natureza e na linguagem, fal­
ta ainda descobrir o sentido desse dualismo de interesses que consti­
tuem duas formas antinômicas de racionalidade, a racionalidade t é c ­
nica e a racionalidade p r á t i c a . A r a z ã o aparece aqui envolvida neste 
c o n f l i t o de interesses. É p o s s í v e l ainda, neste movimento de recupe­
r a ç ã o do recalcado pelo Cientificismo, redescobrir o sentido do dua­
lismo de interesses que constituem as c i ê n c i a s e, portanto, o sentido 
da a u t o c o n s t i t u i ç ã o do g ê n e r o humano que se processa a t r a v é s do 
trabalho e da i n t e r a ç ã o comunicativa? Se o sentido de cada grupo de 
c i ê n c i a s era determinado por seu respectivo interesse, é p o s s í v e l en­
contrar um interesse supremo capaz de dar sentido a todo conheci­
mento? E, em c o n s e q ü ê n c i a , se a e v o l u ç ã o social se processa pelo du­
plo caminho do trabalho e da i n t e r a ç ã o , é p o s s í v e l descobrir o "telos" 
visado pelo g ê n e r o humano? 

IV - A R A Z A O L I B E R T A D O R A 

Tentar encontrar uma resposta para estas perguntas parece levar-nos 
ao extremo oposto do Cientificismo. Pois a possibilidade de encon-
contrar um interesse supremo do conhecimento e um "telos" para a 
e v o l u ç ã o social s ó seria p o s s í v e l na mesma atividade da a u t o - r e f l e x ã o , 
realidade que é negada na sua validade e na sua estrutura tanto pelo 
positivismo como pelo marxismo ortodoxo. Mas a a u t o - r e f l e x ã o , im­
plicada j á nas c i ê n c i a s h e r m e n ê u t i c a s , nos descobria, como motor da 
atividade p r á t i c a , uma e x i g ê n c i a de autocompreensao e de compreen­
s ã o do outro, à qual a realidade efetiva atual (caracterizada pela pre­
d o m i n â n c i a da racionalidade c i e n t í f i c o - t é c n i c a ) tenta fazer j u s t i ç a . 
Trata-se da Psicanálise fundada por Freud. E a P s i c a n á l i s e é "o ú n i c o 
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exemplo p a l p á v e l de uma c i ê n c i a que reivindica metodicamente a 
a u t o - r e f l e x ã o " ( 2 4 ) e, ao mesmo tempo, um m é t o d o rigorosamente 
c i e n t í f i c o . É pois na r e f l e x ã o sobre a P s i c a n á l i s e que Habermas vai 
descobrir o interesse e m a n c i p a t ó r i o . 

a) P s i c a n á l i s e e interesse e m a n c i p a t ó r i o 

Habermas compreende a P s i c a n á l i s e como uma a n á l i s e da linguagem. 
A P s i c a n á l i s e apresenta-se como um t i p o especial de i n t e r p r e t a ç ã o 
que oferece pontos de vista t e ó r i c o s e regras t é c n i c a s para uma inter­
p r e t a ç ã o de conjuntos s i m b ó l i c o s ( 2 5 ) . O que distingue a interpreta­
ç ã o psicanal í t i c a de toda outra h e r m e n ê u t i c a é uma c a r a c t e r í s t i c a 
peculiar dos conjuntos s i m b ó l i c o s . Ela trata de encontrar "o sentido 
de um conjunto b i o g r á f i c o que se tornou i n a c e s s í v e l para o mesmo su-
jeito"(26) ou a respeito do qual "o sujeito se engana a si mesmo"(27). 
E o que impede chegar a esse sentido s ã o fatores internos. Trata-se de 
textos sistematicamente mutilados, de forma inconsciente, por seu 
mesmo autor, de modo que s ó se pode chegar a decifrar seu significa­
do, se se esclarecer o sentido da c o r r u p ç ã o mesma. Dito em termos 
de linguagem: os textos do doente n e u r ó t i c o e s t ã o cifrados numa lin­
guagem privada desconhecida a t é para seu autor. Essa linguagem s ó 
p o d e r á ser traduzida para a linguagem comum social, quando se che­
gar às causas que originaram a p r o d u ç ã o desse texto, e que e s t ã o es­
condidas num e p i s ó d i o da vida passada no doente, esquecido por ele. 
O d i á l o g o entre analista e paciente visa justamente essa t r a d u ç ã o . O 
analista, orientando-se pela n a r r a ç ã o dos sonhos do paciente, recons-
trói o esquecimento (reprimido) por este. O paciente, estimulado por 
essas r e c o n s t r u ç õ e s do analista, pode recordar o que t inha reprimido 
e l i b e r t á - l o do poder t i r â n i c o do inconsciente(28). O que possibilita 
ao paciente chegar a descobrir o c o n f l i t o que provocou sua neurose, é 
a c o m p u l s ã o que sente para a r e p e t i ç ã o do c o n f l i t o original com o 
analista. É pois o f e n ô m e n o da transferência. No termo da a n á l i s e te­
mos a s i t u a ç ã o de um sujeito que, pela m e d i a ç ã o do analista e da 
t r a n s f e r ê n c i a , conduziu a a u t o - r e f l e x ã o a t é reencontrar o sentido da-
qule conjunto b i o g r á f i c o que lhe era i n a c e s s í v e l ou daquele texto 
muti lado inconscientemente por ele. A P s i c a n á l i s e é pois um movi­
mento de auto-reflexão que se processa sobre o plano de uma comu­
n i c a ç ã o intersubjetiva entre m é d i c o e paciente(29). 

O que é que acontece neste movimento de a u t o - r e f l e x ã o ? O paciente 
chega à sua cura no momento em que consegue reviver consciente­
mente aquela s i t u a ç ã o que na sua vida passada n ã o conseguiu domi­
nar, e cae na conta de que aquele poder opressor é apenas um fantas­
ma criado por ele mesmo. Isto significa: no movimento de auto-refle-

30 



x ã o , teoria e terapiaOO), autoconiiecimento e a u t o l i b e r t a ç ã o coinci­
dem. Na r e f l e x ã o psicanal í t i c a conhecimento e interesse coincidem, 
pois o doente s ó chega a conhecer-se na medida em que se sente esti­
mulado pelo interesse de sua l i b e r t a ç ã o . Na s i t u a ç ã o a n a l í t i c a de 
t r a n s f e r ê n c i a o conhecimento do complexo b i o g r á f i c o de sua vida 
passada, reprimido e causante da neurose, coincide com o uso interes­
sado desse conhecimento. 

Com efeito, o conhecimento n ã o é um reflexo de uma realidade "ob­
jetiva" independente do sujeito, mas um conhecimento interessado 
na sua l i b e r t a ç ã o , que prefigura o objeto. O objeto do conhecimento 
psicanal í t i c o é o mesmo sujeito cognoscente enquanto doente n e u r ó ­
t ico, interessado na sua cura. Este interesse n ã o é a o c a s i ã o , mas a 
c o n d i ç ã o de possibilidade do processo a n a l í t i c o e de seu ê x i t o . Por­
tanto, a r e f l e x ã o sobre as c o n d i ç õ e s de possibilidade da s i t u a ç ã o ana­
l í t i c a nos mostra um terceiro interesse, o emancipatório, que surge 
no meio da d o m i n a ç ã o , causa da c o m u n i c a ç ã o deformada. O conhe­
cimento psicanal í t i c o nos mostra assim uma t e n s ã o entre a s i t u a ç ã o 
atual do doente ( s i t u a ç ã o de d o m i n a ç ã o ) e a e x i g ê n c i a de emancipa­
ç ã o , presente mas de modo ocul to, na realidade do paciente. A Psica­
nál ise é pois uma h e r m e n ê u t i c a diferente, ela é uma ciência crítica, 
pois n ã o s ó visa compreender a d o m i n a ç ã o (a neurose), mas a sua su­
p e r a ç ã o . A P s i c a n á l i s e como c i ê n c i a c r í t i c a visa por e s s ê n c i a (e n ã o 
s ó por a p l i c a ç ã o ) a t r a n s f o r m a ç ã o da s i t u a ç ã o (e n ã o s ó sua interpre­
t a ç ã o ) . Ela é, pois, ao mesmo tempo, t e ó r i c a e p r á t i c a . 

Mas Freud, de modo semelhante a Peirce e Dilthey, mal interpretou a 
sua p r ó p r i a descoberta. Convicto de que a P s i c a n á l i s e era uma c i ê n c i a 
como as c i ê n c i a s da natureza, Freud menosprezou as categorias que 
mostravam a P s i c a n á l i s e como um processo de esclarecimento (Auf-
klarung)(31) e deu p r e f e r ê n c i a ao modelo energético. "Freud s u p ô s 
implicitamente que sua Metapsicologia oferecia uma f o r m u l a ç ã o es­
tritamente c i e n t í f i c a , no sentido das c i ê n c i a s da natureza, que desliga 
o modelo estrutural do fundamento da c o m u n i c a ç ã o entre m é d i c o e 
paciente e, em lugar disso, o liga definitivamente ao modelo e n e r g é t i -
co"(32). 

Uma vez descoberta, num exemplo de c i ê n c i a c r í t i c a , a unidade de 
conhecimento e interesse, podemos finalmente chegar a descobrir o 
sentido libertador de t o d o conhecimento. 

b) O interesse libertador da r a z ã o 

Falar de um interesse libertador da r a z ã o poderia sugerir que Haber­
mas voltasse à t r a d i ç ã o hegeliana de uma R a z ã o absoluta que se me-
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diatiza a t r a v é s da d o m i n a ç ã o , e que se mostraria na realidade da pura 
a u t o - r e f l e x ã o . Mas n ã o é o caso. Precisamos, por isso, estabelecer a 
e x i s t ê n c i a de um tal interesse. Habermas nos diz: "se concebemos a 
capacidade cognitiva e a f o r ç a da r a z ã o a partir da a u t o c o n s t i t u i ç ã o 
do g ê n e r o humano em c o n d i ç õ e s naturais contingentes, resulta e n t ã o 
que a razão é inerente ao interesse"{33). Vejamos e n t ã o que significa 
isso. 

Para n ã o deduzir um interesse e m a n c i p a t ó r i o ou uma e x i g ê n c i a de 
universalidade e de liberdade de um fundamento absoluto, Habermas 
deve descobrf-lo atuando j á em toda e x p e r i ê n c i a quotidiana. D i z í a ­
mos antes que o homem n ã o é s ó trabalho, mas de forma d e f i n i t ó r i a 
linguagem. Trabalho e i n t e r a ç ã o comunicativa (linguagem) s ã o as 
duas c o n d i ç õ e s naturais a t r a v é s das quais se reproduz e se autocons-
t i t u i o g ê n e r o humano. Pois é justamente na c o n s t i t u i ç ã o da intersub­
jetividade pela c o m u n i c a ç ã o que Habermas vai descobrir o interesse 
e m a n c i p a t ó r i o . Na medida em que a linguagem é feita para ser com­
preendida, ela visa uma universalidade de direito e tem por horizonte 
o ideal de uma c o m u n i c a ç ã o livre de toda c o a ç ã o . No primeiro escri­
t o p r o g r a m á t i c o de 1968, Habermas diz: "com a primeira frase pro­
nunciada é expressa sem e q u í v o c o s a i n t e n ç ã o de um consenso uni­
versal e sem c o a ç ã o " ( 3 4 ) . E na sua ú l t i m a obra de 1 9 8 1 : "Entendi­
mento é inerente à linguagem humana como 'telos. "(35). Seja como 
for a i n t e r p r e t a ç ã o que se f a ç a dessa d i f e r e n ç a de f o r m u l a ç ã o , uma 
coisa é clara. A e x i g ê n c i a de universalidade e de l i b e r t a ç ã o está impl i ­
cada na p r á t i c a quotidiana, no seio mesmo da linguagem. É nesta que 
se constitui o mundo da intersubjetividade. E o g ê n e r o humano n ã o é 
outra coisa s e n ã o "uma intersubjetividade alargada"(36). Portanto a 
linguagem veicula, a l é m ou j u n t o com o sentido, a exigência de uma 
comunicação sem coação e sem distorção[37). Na e x p e r i ê n c i a mesma 
da intersubjetividade descobre-se que a c o m u n i c a ç ã o e m p í r i c a se faz 
sempre no horizonte de uma c o m u n i c a ç ã o ideal. O interesse emanci­
p a t ó r i o é demonstrado pela p r á t i c a mesma da linguagem que tende a 
reduzir as d i s t o r ç õ e s da c o m u n i c a ç ã o e, portanto, a suprimir a domi­
n a ç ã o que é sua causa. A a u t o - r e f l e x ã o é pois e m a n c i p a t ó r i a . 

Assim o interesse e m a n c i p a t ó r i o n ã o representa uma nova d i m e n s ã o , 
mas dirige o processo mesmo de a u t o c o n s t i t u i ç ã o h i s t ó r i c a do g ê n e r o 
humano. Este processo pode ser l ido agora como o processo de eman­
cipação do homem da o p r e s s ã o causada por uma natureza n ã o d o m i ­
nada e por uma natureza p r ó p r i a deficientemente socializada. Este 
interesse é pois subjacente às d i m e n s õ e s t é c n i c a e social, nas quais ele 
se especifica. O interesse e m a n c i p a t ó r i o do g ê n e r o humano produziu 
um terceiro t i p o de c i ê n c i a s c r í t i c a s : P s i c a n á l i s e e C r í t i c a i d e o l ó g i c a . 
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Mas a c r í t i c a n ã o é um novo t i p o de c i ê n c i a s j u n t o às c i ê n c i a s da na­
tureza e c i ê n c i a s humanas, mas ela surge como uma auto-reflexao me­
t ó d i c a do mesmo g ê n e r o humano, que podemos expr imir assim: no 
i n í c i o da h i s t ó r i a , os homens se relacionam, numa forma p r e c i e n t í f i -
ca, com a natureza e entre si, segundo as respectivas o r i e n t a ç õ e s b á s i ­
cas de d o m í n i o e de entendimento m ú t u o ; depois, o desenvolvimento 
faz com que o saber adquirido se acumule e progrida na forma siste­
m á t i c a e institucionalizada da pesquisa c i e n t í f i c a das c i ê n c i a s da na­
tureza e das c i ê n c i a s humanas; e f inalmente, o ulterior desenvolvi­
mento exige uma a u t o - r e f l e x ã o das c i ê n c i a s que torne conscientes os 
interesses t é c n i c o e p r á t i c o que as possibilitam com a finalidade de 
orientar seu desenvolvimento no sentido de uma emancipação cres­
cente do homem dos dois t ipos de poderes opressores. O conheci­
mento encontra assim seu sentido quando é referido ao processo 
e m a n c i p a t ó r i o do g ê n e r o humano. 

Resta-nos ver como Habermas, a partir da linguagem, com sua e x i g ê n ­
cia de uma c o m u n i c a ç ã o sem c o a ç ã o , concebe a i n t e g r a ç ã o libertado­
ra das diferentes d i m e n s õ e s d o processo de a u t o c o n s t i t u i ç ã o do g ê n e ­
ro humano. 

c) O processo auto-reflexivo-libertador d o g ê n e r o humano 

O fato de ser a linguagem o que define o homem, permite-nos desco­
brir em que consiste propriamente a natureza da dominação. Esta es­
t á essencialmente ligada à repressão da comunicação. Habermas nos 
diz(38) que Marx n ã o conseguiu penetrar na natureza da d o m i n a ç ã o e 
da ideologia como c o m u n i c a ç ã o distorcida porque ele partiu da h i p ó ­
tese de que os homens passaram a d i s t i n g ü i r - s e dos animais no dia em 
que c o m e ç a r a m a produzir seus meios de s u b s i s t ê n c i a . Por isso o tra­
balho se configura como a d i m e n s ã o essencial do g ê n e r o humano. 
Mas com isso o seu modelo c r í t i c o , baseado na atividade produtiva, 
n ã o se prestava para a r e c o n s t r u ç ã o da d o m i n a ç ã o e da ideologia. 
Freud, pelo c o n t r á r i o , conseguiu enquadrar as r e l a ç õ e s dos homens 
entre si, reguladas institucionalmente, no marco de uma comunicação 
deformada, o qual lhe permitiu "compreender a origem das institui­
ç õ e s e a f u n ç ã o que exercem as i l u s õ e s , i.é, a d o m i n a ç ã o e a ideolo-
gia"(39). 

Assim, se se aplica à sociedade a c o n c e p ç ã o auto-reflexiva e c r í t i c a da 
P s i c a n á l i s e , como faz Habermas, pode-se compreender a h i s t ó r i a da 
humanidade como um processo de l i b e r t a ç ã o dos poderes opressores 
da natureza e das i n s t i t u i ç õ e s sociais opressoras. É evidente que a l i ­
b e r t a ç ã o dos poderes opressores institucionalizados n ã o pode reali-
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zar-se por um processo manipulado tecnicisticamente. Fica assim su­
perado o reducionismo de Marx. Mas, por outro lado, se o processo 
de l i b e r t a ç ã o se realiza pela c r í t i c a auto-reflexiva, parece que agora é 
a d i m e n s ã o t é c n i c a que fica de fora. N ã o se manipula a natureza me­
diante a a u t o - r e f l e x ã o ou a c r í t i c a . Como se faz e n t ã o a i n t e g r a ç ã o 
das duas d i m e n s õ e s , t é c n i c a e social, a partir da linguagem? 

O g ê n e r o humano, na sua r e l a ç ã o com a natureza, n ã o busca satisfa­
zer diretamente as necessidades e m p í r i c a s concretas, pois estas n ã o 
podem ser definidas independentemente das c o n d i ç õ e s culturais: tra­
balho, linguagem e d o m i n a ç ã o . Isso significa que as necessidades s ã o 
sempre interpretadas pelo homem e s ó enquanto tais s ã o necessidades 
humanas. Por isso o interesse t é c n i c o s u p õ e uma o r i e n t a ç ã o básica 
para a s o l u ç ã o de problemas de t i p o instrumental enquanto c o n d i ç ã o 
de r e p r o d u ç ã o da vida do g ê n e r o humano. Mas é o mesmo g ê n e r o hu­
mano que deve interpretar, em cada momento h i s t ó r i c o , segundo a 
l ó g i c a da d i m e n s ã o comunicativa, que significa esta vida. E essas in­
t e r p r e t a ç õ e s se orientam pela i d é i a do "bem wVer"(40): verdade, l i ­
berdade e j u s t i ç a ( 4 1 ) , que articulam o interesse e m a n c i p a t ó r i o . Ora, 
o "bem viver" é determinado pela estrutura normativa de uma comu-
nicaçãq ideal sem coação e sem distorção, dada com a mesma lingua­
gem. 

Assim, a linguagem, como i n o v a ç ã o central (que delimita a humani­
dade da animalidade), permite uma i n t e r r e l a ç ã o racional humana 
(cultural) das d i m e n s õ e s d o trabalho e da socialidade. A h i s t ó r i a hu­
mana aparece e n t ã o como o processo libertador ascendente para uma 
h i s t ó r i a , na qual as necessidades humanas tenham perdido seu c a r á t e r 
naturalista e cego e sejam plenamente socializadas, ou seja, quando os 
homens tenham unicamente aquelas necessidades que eles mesmos 
interpretam racionalmente e que queiram ter. Nesse momento os ho­
mens c o m e ç a r i a m a criar propriamente a sua h i s t ó r i a com consciência 
e vontade livre {42). 

A r a z ã o n ã o é pois transparente a si mesma, nem se desenvolve neces­
sariamente numa caminhada t r iunfal pela h i s t ó r i a . A r a z ã o , com seu 
interesse e m a n c i p a t ó r i o , é inerente ao processo h i s t ó r i c o do g ê n e r o 
humano, que pode ser concebido como uma d i a l é t i c a aberta de domi­
n a ç ã o repressiva — l i b e r t a ç ã o . 
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